
HABEAS CORPUS Nº 802700 - GO (2023/0046311-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : LUCAS MEDEIROS DA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. FIXAÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS À VÍTIMA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
VALOR PELA ACUSAÇÃO OU PELA VÍTIMA. NECESSIDADE 
DE PEDIDO EXPRESSO COM VALOR ESPECÍFICO. 
ILEGALIDADE VERIFICADA. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado a 
7 anos e 6 meses de reclusão em regime fechado, e ao 
pagamento de indenização no valor de R$ 250,00, a título de 
reparação pelos danos suportados pela vítima, pela prática do 
crime de roubo majorado (art. 157, § 2º-A, I, do CP). O 
impetrante alega constrangimento ilegal decorrente da fixação 
de reparação sem a indicação específica de valor por parte do 
Ministério Público ou da vítima.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
fixação da indenização por danos à vítima, sem a indicação do 
valor pretendido na denúncia ou durante a instrução processual.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal estabelece que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em 
situações excepcionais de flagrante ilegalidade.
4. O art. 387, IV, do CPP exige que o magistrado, na sentença 
condenatória, fixe o valor mínimo para reparação dos danos 
causados pela infração. Todavia, é necessário que a acusação 
ou a vítima formule pedido expresso e indique o valor pretendido.
5. No presente caso, embora houvesse pedido de reparação, 
não houve especificação do valor mínimo pretendido, o que 
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configura violação ao contraditório e à ampla defesa. Tal 
omissão impede a fixação de indenização na sentença.
IV. DISPOSITIVO 
6. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem de 
ofício para excluir da condenação a fixação de indenização por 
danos à vítima.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Tribunal Federal estabelece que o habeas corpus não pode ser 
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condenatória, fixe o valor mínimo para reparação dos danos 
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configura violação ao contraditório e à ampla defesa. Tal 
omissão impede a fixação de indenização na sentença.
IV. DISPOSITIVO 
6. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem de 
ofício para excluir da condenação a fixação de indenização por 
danos à vítima.

 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de LUCAS MEDEIROS 
DA COSTA, em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DE GOIÁS (Apelação Criminal nº 5019740-28).

O paciente foi condenado às penas de 7 (sete) anos e 6 (seis) meses de 
reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 30 (trinta) dias-multa 
mínimos, por incursão no artigo 157, § 2º-A, I, do Código Penal. A r. sentença ainda 
condenou o paciente ao pagamento da quantia de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta 
reais) a título de reparação pelos danos suportados pela vítima (e-STJ 11/17).

Nesta via, o impetrante sustenta que o paciente encontra-se submetido 
a constrangimento ilegal decorrente da condenação a título de reparação pelos 
danos suportados pela vítima, sem que houvesse indicação específica por parte do 
Ministério Público ou da vítima, a respeito do valor pretendido.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para que seja 
decotada da condenação a indenização pelos danos suportados pela vítima (e-STJ 
03/10).

O Ministério Público Federal manifesta-se pelo não conhecimento do 
writ (e-STJ fls. 611/615).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
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próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, que 
verifico no caso em análise.

Como se sabe, a Lei nº 11.719/08 conferiu nova redação ao art. 387 do 
Código de Processo Penal, para nele incluir o dever de o magistrado, na sentença 
condenatória, fixar o valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, 
considerando, para tanto, os prejuízos sofridos pela vítima:

 

Art. 387. O juiz, ao proferir sentença condenatória:

IV -fixará valor mínimo para reparação dos danos causados pela 
infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido;

 

Todavia, em nova evolução do debate, a Terceira Seção do STJ 
uniformizou o entendimento de que além do pedido expresso, é necessário que haja 
a indicação clara do valor pretendido:
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PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ESTELIONATO. FIXAÇÃO 
DE VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO. INCLUSÃO DO NOME DA 
VÍTIMA EM CADASTROS DE INADIMPLENTES. DANO MORAL IN 
RE IPSA. DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA 
ESPECÍFICA, NO CASO CONCRETO. EXIGÊNCIA, PORÉM, DE 
PEDIDO EXPRESSO E VALOR INDICADO NA DENÚNCIA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NA PEÇA ACUSATÓRIA, DA QUANTIA 
PRETENDIDA PARA A COMPENSAÇÃO DA VÍTIMA. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO, PARA EXCLUIR A 
FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO.

1. A liquidação parcial do dano (material ou moral) na sentença 
condenatória, referida pelo art. 387, IV, do CPP, exige o atendimento a 
três requisitos cumulativos: (I) o pedido expresso na inicial; (II) a 
indicação do montante pretendido; e (III) a realização de instrução 
específica a fim de viabilizar ao réu o exercício da ampla defesa e do 
contraditório. Precedentes desta Quinta Turma.

2. A Quinta Turma, no julgamento do AgRg no REsp 2.029.732/MS em 
22/8/ 2023, todavia, adotou interpretação idêntica à da Sexta Turma, 
no sentido de que é necessário incluir o pedido referente ao valor 
mínimo para reparação do dano moral na exordial acusatória, com a 
dispensa de instrução probatória específica. Esse julgamento não 
tratou da obrigatoriedade, na denúncia, de indicar o valor a ser 
determinado pelo juiz criminal. Porém, a conclusão foi a de que a 
indicação do valor pretendido é dispensável, seguindo a jurisprudência 
consolidada da Sexta Turma.

3. O dano moral decorrente do crime de estelionato que resultou na 
inclusão do nome da vítima em cadastro de inadimplentes é 
presumido.

Inteligência da Súmula 385/STJ.

4. Com efeito, a possibilidade de presunção do dano moral in re ipsa, à 
luz das específicas circunstâncias do caso concreto, dispensa a 
obrigatoriedade de instrução específica sobre o dano. No entanto, não 
afasta a exigência de formulação do pedido na denúncia, com 
indicação do montante pretendido.

5. A falta de uma indicação clara do valor mínimo necessário para a 
reparação do dano almejado viola o princípio do contraditório e o 
próprio sistema acusatório, por na prática exigir que o juiz defina ele 
próprio um valor, sem indicação das partes. Destarte, uma medida 
simples e eficaz consiste na inclusão do pedido na petição inicial 
acusatória, juntamente com a exigência de especificar o valor 
pretendido desde o momento da apresentação da denúncia ou queixa-
crime. Essa abordagem reflete a tendência de aprimoramento do 
contraditório, tornando imperativa a sua inclusão no âmbito da 
denúncia.

6. Assim, a fixação de valor indenizatório mínimo por danos 
morais, nos termos do art. 387, IV, do CPP, exige que haja pedido 
expresso da acusação ou da parte ofendida, com a indicação do 
valor pretendido, nos termos do art. 3º do CPP c/c o art. 292, V, do 
CPC/2015.

7. Na peça acusatória (apresentada já na vigência do CPC/2015), 
apesar de haver o pedido expresso do valor mínimo para reparar 
o dano, não se encontra indicado o valor atribuído à reparação da 
vítima. Diante disso, considerando a violação do princípio da 
congruência, dos princípios constitucionais do contraditório e da 
ampla defesa e do sistema acusatório, deve-se excluir o valor 
mínimo de indenização por danos morais fixado.
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8. O entendimento aqui firmado não se aplica aos casos de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, que continuam regidos pela tese 
fixada no julgamento do tema repetitivo 983/STJ.

9. Recurso especial provido para excluir a fixação do valor 
indenizatório mínimo.

(REsp n. 1.986.672/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira 
Seção, julgado em 8/11/2023, DJe de 21/11/2023.)

 

Desse modo, diante da recente orientação e pacificação do tema, 
verifico, no caso concreto, que apesar de existir pedido do Ministério Público na 
inicial acusatória, não há especificação do valor mínimo (e-STJ fls. 18/20).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, porém, de ofício, 
concedo a ordem para que seja decotada da condenação a indenização pelos 
danos suportados pela vítima.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0046311-5 HC 802.700 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  17372022  50197402820228090011

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : LUCAS MEDEIROS DA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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